
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.755 - PE (2014/0221349-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANDERSON RAFAEL ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. LICENCIAMENTO INDEVIDO. 
REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO. PRECEDENTES DO STJ. 
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, em se tratando de 
militar temporário ou de carreira, o ato de licenciamento será ilegal quando a 
debilidade física surgir durante o exercício de atividades castrenses, fazendo jus, 
portanto, à reintegração aos quadros da corporação para tratamento 
médico-hospitalar, a fim de se recuperar da incapacidade temporária (AgRg no 
REsp 1.246.912/PR, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 
16.8.2011). No mesmo sentido, REsp 1.195.405/RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe 5.5.2011; AgRg no REsp 1.071.185/RS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 4.5.2011. 
2. Constatada a ilegalidade do ato administrativo que excluiu o militar, é legítimo o 
pagamento das parcelas pretéritas relativas ao período que medeia o 
licenciamento ex officio e a reintegração do militar. Precedentes. 
3. Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.478.755 - PE (2014/0221349-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ANDERSON RAFAEL ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 252-255, e-STJ) que deu 

provimento ao Recurso Especial de Anderson Rafael Albuquerque.

A União sustenta sustenta (fl. 271, e-STJ): 

Na hipótese em apreço, restou consignado expressamente no 
laudo pericial que a incapacidade do autor não decorre de acidente em serviço ou 
de moléstia com relação de causa e efeito com as atividades militares.

Dessa forma, como o autor ainda pode obter a cura mediante 
tratamento adequado, não há razão para ele ser reintegrado às fileiras do exército, 
com recebimento de proventos e contando tempo de serviço, pois nem mesmo 
direito à reforma ele tem (...)

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.3.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a jurisprudência do STJ é no 

sentido de que, em se tratando de militar, temporário ou de carreira, acometido de infortúnio 

durante o exercício de atividades castrenses, o ato de licenciamento é ilegal, fazendo jus o 

servidor à reintegração aos quadros militares para tratamento médico-hospitalar, a fim de se 

recuperar da incapacidade temporária. 

Constatada a ilegalidade do ato administrativo que excluiu o militar, é legítimo o 

pagamento das parcelas pretéritas relativas ao período que medeia o licenciamento ex officio 

e a reintegração do militar.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO MÉDICO. POSSIBILIDADE. 
COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE. NEXO DE CAUSALIDADE 
ENTRE A DOENÇA E O SERVIÇO MILITAR. DESNECESSIDADE.

1. A jurisprudência pacífica desta Corte, entende que o militar 
temporário ou de carreira, em se tratando de debilidade física acometida, não 
pode ser licenciado, fazendo jus o servidor militar à reintegração aos quadros 
militares para tratamento médico-hospitalar, a fim de se recuperar da 
incapacidade temporária.

Faz jus, ainda, à percepção de soldo e demais vantagens 
remuneratórias desde a data do indevido licenciamento. Precedentes: AgRg no 
Ag 1.340.068/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 17/2/2012; REsp 1.276.927/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 14/2/2012; AgRg no REsp 1.195.925/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 22/11/2010; AgRg no REsp 
1.186.347/SC, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 3/8/2010.
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2. A concessão da reforma/reintegração ao militar, ainda que 
temporário, quando restar demonstrada a sua incapacidade para o serviço 
castrense, prescinde da demonstração do nexo de causalidade entre a moléstia 
sofrida e a prestação do serviço. Precedentes: AgRg no REsp 1.218.330/RJ, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 6/9/2011; REsp 1.230.849/RS, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 13/9/2011; AgRg no REsp 
1.217.800/PR, Rel.

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/3/2011.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.865/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,  DJe 30/09/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MILITAR TEMPORÁRIO. 
PORTADOR DE TRANSTORNOS PSICOLÓGICOS. LICENCIAMENTO 
INDEVIDO. REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não 
adotando a tese do recorrente.

2. A discussão travada no recurso é essencialmente jurídica, de 
enquadramento dos fatos, independendo do revolvimento das provas. A 
controvérsia resume-se em saber se é legítimo o licenciamento do militar 
temporário, acometido de doença que se manifestou durante o período de 
prestação do serviço militar.

3. É ilegal o licenciamento das fileiras castrenses de servidor 
público que possui transtornos psicológicos constatados por laudo médico oficial, 
fazendo jus à reintegração aos quadros da corporação para tratamento 
médico-hospitalar, a fim de se recuperar da incapacidade temporária. 
Precedentes.

4. Se o licenciamento foi motivado por comportamento inadequado 
decorrente do transtorno mental que acomete o militar, impossibilitando-o de 
exercer dignamente o seu mister - motivação esta considerada ilegal pelo STJ -, 
não há falar em ato praticado dentro dos critérios de conveniência e oportunidade 
da Administração, e como tal escapar de corrigenda pelo Poder Judiciário.

5. Recurso especial provido em parte.
(REsp 1366475/RN, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJe 09/04/2013).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
INCAPACIDADE DECORRENTE DE LESÃO EM SERVIÇO. NULIDADE 
DO LICENCIAMENTO SEM REMUNERAÇÃO. DEVIDA A 
REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO DE SAÚDE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7 DO STJ.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Os militares temporários do serviço ativo das Forças Armadas 

têm direito à assistência médico-hospitalar, na condição de Adido, com o fito de 
garantir-lhes adequado tratamento de incapacidade temporária.

2.   Com apoio no material fático-probatório constante dos autos, o 
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Tribunal local afirmou que o autor ingressou hígido no serviço militar e assim 
permaneceu até sofrer acidente em serviço, o que resulta na nulidade de seu 
licenciamento sem remuneração enquanto se encontrava incapacitado, sendo 
devida a sua reintegração para possibilitar o tratamento médico adequado até a 
completa recuperação. Infirmar referido entendimento esbarra na vedação 
prescrita pela Súmula 7 do STJ.

3.   Constatada a ilegalidade do ato administrativo que excluiu o 
militar, é legítimo o pagamento das parcelas pretéritas relativas ao período que 
medeia o licenciamento ex officio e a reintegração do militar.

4.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
(AgRg no Ag 1340068/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/02/2012).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0221349-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.478.755 / PE

Números Origem:  08010571920134058300  8010571920134058300

PAUTA: 02/12/2014 JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON RAFAEL ALBUQUERQUE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Licenciamento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANDERSON RAFAEL ALBUQUERQUE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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